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OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar a Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 5.1.11.2, da cláusula segunda do TAC pactuado entre o 
MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil 
pública nº. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no referido item 5.1.11.2 da 
cláusula segunda, obrigou-se a “(...) de forma adicional às condicionantes elencadas no 
item anterior, as quais serão quitadas com o depósito da monetização constante do 
TCRF a ser celebrado com a INEA/SEAS, a PETROBRAS se obriga, como medida 
compensatória adicional, independente do licenciamento ambiental e originada a partir 
deste TAC, a: (i) Plantar e monitorar 400 hectares no intramuros do COMPERJ na 
margem do rio Macacu, sendo 170 hectares em APP, até 30/12/2021; (ii) Executar 
ações para promover a condução da regeneração natural em área de estágio médio de 
até 100 hectares no intramuros do COMPERJ até 30/12/2021; (iii) Plantar e monitorar 
60 hectares de áreas estratégicas para a formação de corredores na bacia 
GuapiMacacu, além de manter os 100 hectares já plantados, por meio do projeto de 
Responsabilidade Social Guapiaçu Grande Vida, até o prazo de 30/12/2021”. [1]

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
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da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da 
Lei8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria 
de Justiça solicitar que a resposta do ente estadual seja instruída com as 
informações e documentos exigidos nas cláusulas 6.2.1, 6.2.2 da cláusula terceira 
do TAC. Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para resposta.

Segue anexa cópia da portaria de instauração e do relatório inicial de investigação 
do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

 

[1] https://www.mprj.mp.br/web/portal-rap/projetos/tac-comperj

Itaboraí, 06 de junho de 2024  
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